
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.002 - SE (2020/0210648-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : AUGUSTO CESAR SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA  - SE006192 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENA-BASE. DOSIMETRIA.  FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
CULPABILIDADE E ANTECEDENTES. ELEVAÇÃO 
PROPORCIONAL E ADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 

1. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não é uma operação aritmética em que se dá pesos 
absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculo 
matemático levando-se em conta as penas máxima e mínima 
cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um exercício 
de discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar 
os fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra das 
oito circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59 do CP e, 
dentro disso, eleger a reprimenda que melhor servirá para a 
prevenção e repressão do fato-crime (AgRg no HC n. 188.873/AC, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
8/10/2013, DJe 16/10/2013).

2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve seguir o parâmetro da fração de 1/6 para 
cada circunstância judicial negativa, fração que se firmou em 
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

3. No caso concreto, para se manter a proporcionalidade e a 
razoabilidade do aumento das reprimendas iniciais fixadas, aplicou-se a 
fração de 1/4 da mínima estipulada, para cada delito, em razão da 
existência de duas circunstâncias judiciais negativas, não havendo 
qualquer ilegalidade a ser sanada. 

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.002 - SE (2020/0210648-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : AUGUSTO CESAR SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA  - SE006192 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (e-STJ fls. 542/552) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 531/538, que 

reconsiderou a decisão agravada, às e-STJ fls. 507/508, e conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente e, nessa parte dar provimento parcial ao recurso especial do acusado, a fim de 

reduzir o patamar de aumento da pena-base, redimensionando a pena definitiva para 8 anos e 

9 meses de reclusão e 42 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

A parte agravante alega: (i)  a ausência de impugnação específica à 

incidência da Súmula 83/STJ, devendo ser aplicada a Súmula 182/STJ; (ii) a legalidade da 

exasperação da pena-base realizada pela Corte de origem, uma vez que as reprimendas 

iniciais já estavam fixadas com a fração de ¼, em razão de duas circunstâncias judiciais, 

considerado o intervalo entre as penas mínima e máxima.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.744.002 - SE (2020/0210648-2)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : AUGUSTO CESAR SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA  - SE006192 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENA-BASE. DOSIMETRIA.  FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
CULPABILIDADE E ANTECEDENTES. ELEVAÇÃO 
PROPORCIONAL E ADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 

1. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não é uma operação aritmética em que se dá pesos 
absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculo 
matemático levando-se em conta as penas máxima e mínima 
cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um exercício 
de discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar 
os fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra das 
oito circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59 do CP e, 
dentro disso, eleger a reprimenda que melhor servirá para a 
prevenção e repressão do fato-crime (AgRg no HC n. 188.873/AC, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
8/10/2013, DJe 16/10/2013).

2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve seguir o parâmetro da fração de 1/6 para 
cada circunstância judicial negativa, fração que se firmou em 
observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

3. No caso concreto, para se manter a proporcionalidade e a 
razoabilidade do aumento das reprimendas iniciais fixadas, aplicou-se a 
fração de 1/4 da mínima estipulada, para cada delito, em razão da 
existência de duas circunstâncias judiciais negativas, não havendo 
qualquer ilegalidade a ser sanada. 

4. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

No caso, preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da 

decisão agravada, o agravo mereceu se conhecido, sendo inaplicável a Súmula 182/STJ, ao 

caso.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 

que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando 

atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 

somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 

alguma regra de direito.

No presente caso, conforme consignado pela Corte de origem, a 

exasperação da pena-base, para os crimes dos artigos 180, 304 e 311 do CP,  decorreu do 

desvalor da culpabilidade e dos maus antecedentes.

A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a pena-base não 

pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos constitutivos do crime 

ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para 

justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO 

DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, 
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Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 

16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

Salienta-se que "a ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do 

Código Penal não é uma operação aritmética em que se dá pesos absolutos a cada uma 

delas, a serem extraídas de cálculo matemático levando-se em conta as penas máxima e 

mínima cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um exercício de 

discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar os fundamentos da 

consideração negativa, positiva ou neutra das oito circunstâncias judiciais mencionadas 

no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a reprimenda que melhor servirá para a 

prevenção e repressão do fato-crime" (AgRg no HC n. 188.873/AC, Relator Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 8/10/2013, DJe 16/10/2013).

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 

parâmetro da fração de 1/6 para cada circunstância judicial negativa, fração que se firmou em 

observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Diante disso, a exasperação superior à referida fração, para cada 

circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões 

concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor da 

circunstância judicial. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.814.988/PR, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019; AgRg nos EDcl no HC n. 515.753/PI, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgRg no HC n. 515.631/SP, Relator 

Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/11/2019, DJe 3/12/2019.

No caso, como afirmado pela decisão agravada, na primeira fase da 

dosimetria para os delitos, está justificado o  acréscimo à pena-base em fração superior a 1/6, 

em razão dos fundamentos concretos expostos acima - culpabilidade e maus antecedentes 

(diversas condenações transitadas em julgado).  
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No caso concreto, para se manter a proporcionalidade e a razoabilidade do 

aumento das reprimendas iniciais fixadas, aplicou-se a fração de 1/4 da mínima estipulada, 

para cada delito, em razão da existência de duas circunstâncias judiciais negativas - 

culpabilidade e maus antecedentes (diversas condenações transitadas em julgado) -, não 

havendo qualquer ilegalidade a ser sanada. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0210648-2 AREsp 1.744.002 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00327635420188250001  201820400639  201820400869  327635420188250001

EM MESA JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUGUSTO CESAR SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA  - SE006192 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
CORRÉU    : ALISSON MAX SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : AUGUSTO CESAR SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO COSME POTYGUACU VIANA  - SE006192 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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